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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO TOCANTINS 

PROJETO BÁSICO
1. DO OBJETO

1.1. Contratação do serviço de distribuição de publicidade legal impressa e/ou eletrônica de interesse da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado do Tocantins – SR/DPF/TO, por intermédio da Empresa Brasil de Comunicação – EBC.
2. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1
A contratação do serviço se justifica em razão da obrigatoriedade, por força de lei ou regulamento, da publicação de alguns atos administrativos em jornais de grande circulação local, regional ou nacional, como condição indispensável para sua eficácia e produção de efeitos. Trata-se de respeito aos princípios da publicidade e transparência, intrínsecos aos atos administrativos.
 2.2. 
Como exemplo os previstos nos incisos II, III e § 6º do art. 17 do Decreto nº 5.450, de 31.05.05, abaixo transcrito:

             Art. 17.  A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos interessados por meio de publicação de aviso, observados os valores para contratação e os meios de divulgação a seguir indicados:

[...]

II - acima de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) até R$ 1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil reais):
a) Diário Oficial da União;

b) meio eletrônico, na internet; e

          c) jornal de grande circulação local;

          III - superiores a R$ 1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil reais):

          a) Diário Oficial da União;

          b) meio eletrônico, na internet; e

c) jornal de grande circulação regional ou nacional.

[...]

§ 6o Na divulgação de pregão realizado para o sistema de registro de preços, independentemente do valor estimado, será adotado o disposto no inciso III.
3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
3.1 
A referida contratação deve ser efetivada por inexigibilidade de licitação, com base no caput do art. 25 da Lei n.º 8.666, de 21.06.93. A inviabilidade de competição decorre do inciso VII do art. 8º da Lei nº 11.652, de 07.04.2008, que diz que cabe à Empresa Brasil de Comunicação – EBC “distribuir a publicidade legal dos órgãos e entidades da administração federal, à exceção daquela veiculada pelos órgãos oficiais da União”, combinado com o § 3º do art. 9º do Decreto nº 6.555 de 08.09.08 que estabelece que “A publicidade legal não enquadrada no caput será distribuída pela Empresa Brasil de Comunicação - EBC, nos termos do art. 8o, inciso VII, da Lei no 11.652, de 07.04.2008, observadas as instruções da Secretaria de Comunicação Social”. 

3.2. 
O inciso II do § 2º do art. 8º da Lei 11.652, de 07.04.2008, corrobora as afirmações acima ao determinar que “É dispensada a licitação para a: contratação da EBC por órgãos e entidades da administração pública, com vistas na realização de atividades relacionadas ao seu objeto, desde que o preço contratado seja compatível com o de mercado”.
4 DA ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO
4.1 A Empresa Brasil de Comunicação - EBC será responsável pela distribuição da publicidade legal impressa e/ou eletrônica de interesse da SR/DPF/TO. 
4.2 O encaminhamento do material a ser veiculado seguirá os seguintes procedimentos e prazos:
4.2.1. O material deverá ser encaminhado à EBC por intermédio do Sistema Portal da Publicidade Legal da EBC: http://publicidadelegal.ebc.com.br;

 4.2.2. O material para veiculação, cujo teor será de responsabilidade da SR/DPF/TO, será remetido à EBC, em texto definitivo, em cuja feitura serão obedecidas as normas de composição e diagramação estabelecidas no Manual de Uso da Marca do Governo Federal e de Padronização Visual da Publicidade Legal. O respectivo Manual foi recepcionado pela Instrução Normativa SECOM-PR nº 2, de 16 de dezembro de 2009, da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República - SECOM, e poderá ser consultado no site www.secom.gov.br/sobre-a-secom/publicidade/manuais-1. Excepcionalmente, considerando casos eventuais solicitados pela SR/DPF/TO, a critério da Gerência de Publicidade Legal, poderá ser modificado o padrão do referido Manual pela EBC;
4.2.3. A solicitação de veiculação emitida pela SR/DPF/TO deverá conter a identificação da autoridade que a subscreve;

4.2.4. O material para veiculação deverá ser remetido à EBC, obrigatoriamente, até às 12:00 (doze horas) – horário local de Brasília/DF – do dia útil imediatamente anterior à data estabelecida para a publicação da matéria, exceto quando das seguintes hipóteses: 4.2.5. No caso de publicação de balanço, o material para veiculação deverá ser remetido à EBC com antecedência mínima de 07 (sete) dias úteis à data estabelecida para a publicação da matéria; 
4.2.6. No caso de veiculação em mídia eletrônica, o material deverá ser remetido à EBC, obrigatoriamente, obedecendo a seguinte antecedência, conforme horário local de Brasília/DF: 
4.2.6.1. Para rádio: até às 13:00 (treze horas) do dia útil imediatamente anterior à data estabelecida para veiculação; 
4.2.6.2. Para TV: com antecedência de 05 (cinco) dias úteis imediatamente anteriores à data estabelecida para veiculação;
 4.2.6.3. Para internet: com antecedência de 02 (dois) dias úteis imediatamente anteriores à data estabelecida para veiculação. 
4.2.7. Cabe à SR/DPF/TO definir o veículo de comunicação onde se dará a publicação. 4.2.8. A EBC disponibilizará, no Portal da Publicidade Legal, planilha de custos e arte final referentes ao material previamente encaminhado. A SR/DPF/TO fará a conferência da planilha de custos e da arte final, autorizando que seja realizada a publicação no veículo indicado, exceto quando das seguintes hipóteses: 

4.2.8.1. A SR/DPF/TO poderá autorizar previamente as matérias a serem encaminhadas à EBC por intermédio da Autorização Prévia de Publicação de Matéria Legal;
4.2.8.2. Previamente autorizadas, apenas por manifestação expressa da SR/DPF/TO será possível a alteração ou cancelamento das publicações;
 4.2.8.3. A SR/DPF/TO poderá desistir da opção efetuada por intermédio da Autorização Prévia de Publicação de Matéria Legal a qualquer tempo, respeitados, em qualquer caso, os atos já praticados;

4.2.9. A marca do Governo deverá constar do material a ser veiculado pela SR/DPF/TO, respeitando-se o respectivo Manual de Uso da Marca do Governo Federal e de Padronização Visual da Publicidade Legal.
4.2.10. O acesso ao Portal da Publicidade Legal será mediante uso de senha de usuário, previamente cadastrado pela EBC, a qual pode ser contatada pelo fone: (61) 3799-5590 ou pelo correio eletrônico: sepub@ebc.com.br.
5 DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA
5.1. 
Considerando a competência exclusiva para prestação do serviço e a imposição legal de sua utilização, será formalizado contrato com vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir de sua assinatura.
6 DO PREÇO DO SERVIÇO E DA ESTIMATIVA DA DESPESA
6.1. 
O preço do serviço corresponderá ao da Tabela de Preços dos veículos de comunicação. A Empresa Brasil de Comunicação – EBC não pratica preços de distribuição de publicidade legal, fazendo apenas a intermediação técnica entre veículos de comunicação e Órgãos Públicos. Caso a SR/DPF/TO obtenha preços mais vantajosos diretamente no mercado, deverá encaminhar o orçamento para que a EBC entre em contato com o veículo de comunicação no sentido de fazer prevalecer o preço mais baixo. 
6.2. 
A estimativa de valor para a despesa com publicidade legal para o período foi feita tendo como base o valor estimado para o Contrato anterior, com vigência expirada em 31/03/2015, no qual foi estimado um valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) anual, que se confirmou ser um valor superestimado, tendo em vista que não ocorrerem as situações que foram previstas no momento daquela contratação. Assim, procurando adequar o valor desta contratação as reais necessidades da SR/DPF/TO, o contrato terá valor anual de R$ 3.000,00 (três mil reais) e, para os sessenta meses, de R$ 15.000,00 (quinze mil reais). Resta mencionar que o valor a ser pago resume-se ao serviço efetivamente prestado.
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.
7.1. Caberá à empresa contratada:

7.1.1. Distribuir a publicidade legal impressa e/ou eletrônica de interesse da SR/DPF/TO na forma da Lei e da legislação aplicável;

7.1.2. Manter, durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

7.1.3. Manter seus dados atualizados perante a SR/DPF/TO.

7 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1 Cabe à SR/DPF/TO: 
8.1.1. Acompanhar, fiscalizar e conferir os serviços executados pela empresa contratada; 
8.2.2.  Encaminhar o material a ser veiculado conforme normas da empresa contratada;
8.2.3. Efetuar o pagamento pelos serviços efetivamente prestados;
9. DO ACOMPANHAMENTO E DA FICALIZAÇÃO DO CONTRATO
9.1. 
A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por intermédio de fiscal especialmente designado pela Administração, no termos do art. 67, da Lei nº 8.666/93. 
10. DA EVENTUAL RESCISÃO CONTRATUAL
10.1 As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/1993; cujas formas e desdobramentos estão dispostos nos artigos 79 e 80 da citada Lei.
11. DO PAGAMENTO 
11.1. 
O pagamento será efetuado em até 10 (dez dias) após apresentação da Fatura/Nota Fiscal, que deverá ser atestada pelo fiscal do contrato; 

11.2. 
Será procedida consulta junto ao SICAF antes de cada pagamento a ser efetuado ao fornecedor, para verificação da situação do mesmo, relativamente às condições exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos.
12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
12.1. 
Os recursos orçamentários necessários ao atendimento do objeto deste Projeto Básico correrão pelo Orçamento Geral da União, destinados a SR/DPF/TO, na fonte 100, no exercício de 2015. 

12.2. 
As despesas para os exercícios futuros serão alocadas em recursos próprios do Orçamento da União, destinados a SR/DPF/TO, em consonância ao descrito no § 4º, artigo 30, da IN MPOG nº 02/2008.
13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1.
 A recusa ou o não cumprimento do objeto contratado dentro do prazo estabelecido pela Administração sem motivo justificado caracteriza o descumprimento da obrigação assumida e sujeita a CONTRATADA à aplicação de advertência ou multa de até 10% do valor da obrigação inadimplida, que deverá ser recolhida no prazo de 10 (dez) dias contados da comunicação oficial. 

13.2. 
A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste instrumento será, obrigatoriamente registrada no SICAF e precedida de regular processo administrativo, no qual será assegurado o contraditório e a ampla defesa.
Palmas -TO, 08 de abril 2015.
____________________________________

LUZENIRA MOURA DA SILVA
Agente Administrativo
SELOG/SR/DPF/TO

1. De acordo ___/___/____

2. Encaminhe-se ao Superintendente Regional para aprovação.

                                           _______________________________

ADRIANO DE ASSIS SALES

Administrador- mat. 11.440

Chefe do SELO/SR/DPF/TO
1. Aprovo o presente Projeto Básico, conforme art. 7, § 2º, I, da Lei 8.666/1993.

___________________________________
ROBINSON FUCHS BRASILINO

Delegado de Polícia Federal

Superintendente Regional
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